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DISPÕE SOBRE ATIVIDADES CULTURAIS E ARTÍSTICAS NO DISTRITO DE

BONFIM PAULISTA, MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, MEDIANTE

ALTERAÇÕES EM SUPERFÍCIES EXTERIORES DE EDIFÍCIOS, FACHADAS,
PAVIMENTOS, PASSEIOS, MUROS E OUTRAS INFRAESTRUTURAS URBANAS,
DENOMINADO DE GALERIA DE ARTE URBANA DE RIBEIRÃO PRETO NO

DISTRITODE BONFIMPAULISTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

IARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI, APROVA.

CarítuLo |
Do OBJETO

Art, 1º Fica criado, por esta Lei, no Município de Ribeirão Preto, como atividade de
caráter cultural e artístico, denominado de Galeria de Arte Urbana de Ribeirão
Preto no Distrito de Bonfim Paulista a autorização de uso, temporário e a título
precário. para intervenções e alterações das características originais de superfícies
exteriores de edifícios, fachadas, pavimentos, passcios, muros e outras
infraestruturas urbanas, mediante intervenções de caráter estético, artístico e de fins
culturais

$ 1º Compreende-se por outras infraestruturas urbanas, para os fins desta Lei, as
seguintes

1 - mobiliário e equipamentos urbanos, assim compreendidos os instalados em locais
públicos de amplo e livre acesso a todos;

HI - muros e superfícies interiores e, ou, exterioresde edifícios ou de obras de arte,
assim entendidas as paredes externas, as fachadas de prédios não consistentes na
destinada para ingresso e saída da edificação, as passarelas e, ou, passagens de
pedestres, os túneis, as paredes de canais e, ainda, as áreas circulantes de
passageiros do sistema de transporte público:
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HIT - áreas destinadas a cargas e descargas em mercados públicos, respeitadas as
demais regulações e sinalizações de segurança

IV - os túneis, os viadutos, as paredes de canais e outras estruturas viárias,
respeitadas as demais normas reguladoras de trânsito e transportes e sinalizações
respectivas,

$ 2º As intervenções e alterações de caráter artístico e cultural em áreas ou
estruturas de propriedades privadas, assim entendidos os muros em suas fachadas
externas à via pública e as fachadas nãoservientes à circulação e, ou à instalação de
equipamentos destinados à prestação de serviços públicos, poderão ocorrer mediante
termo de autorização devidamente homologado junto aos setores competentes da
Administração Municipal, respeitadas as demais prescrições legais.

$ 3º Não serão autorizadas e nempermitidas intervençõesealterações que sejam de
caráter publicitário, que contrariem os princípios e determinações da Lei Municipal
nº 12.730, de 11 de janeiro de 2012, excetuadas aquelas decorrentes da menção de
patrocínio artístico cultural na forma da lei e do regulamento desta legislação, bem
comonãoserão autorizadas nem permitidas quaisquer intervençõescalterações que
contenham mensagens ou publicidade de conteúdo vexatório ou que veicule
comunicação preconceituosa de qualquer espécie, bem assim as que venham a
contrariar os preceitos da legislação eleitoral em vigor.

$ 4º Esta Lei tem como base o Art. 215, caput, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, comos Arts. 144; 259 a 263 da Constituição do Estado
de São Paulo e com os Arts. 5º, V e Arts. 181 e incisos; 182, 1 e Il e Parágrafi
único; 183 Ie II, todos da Lei Orgânica do Município

CaríTuLO II
DOs INSTRUMENTOSDE INTERVENÇÕES E ALTERAÇÕES DE CARACTERÍSTICAS
ORIGINAIS DA PAISAGEM URBANA DE CARÁTER ARTÍSTICO E CULTURAL E

OUTRAS DEFINIÇÕES

Art. 2º Para efeitos desta Lei considera-se como instrumentos ou técnicas de
intervenções e de alterações das características originais de elementos da paisagem
urbana, de caráter artísticoe cultural, as seguintes formas ou tipos de manifestações
artísticas.
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1 - Afixação: consistente na fixação, mediante utilização, designadamente de
autocolantes, cartazes, pôsteres, cartões ou assemelhados que formem ou tenham
caráter artístico, decorativo, informativo, executado por meio de técnicas que
permitam, de modo duradouro, a sua exibição pública, conservaçãoe visualização
por terceiros, colocados nas superfícies identificadas no caput e nos incisos do $ 1º,
do artigo anterior, desde que assim o permitam e sejam previamente aprovadas e

devidamente autorizadas pelos órgãos responsáveis da Administração Municipal;

HI - Grafites: todoos desenhos, pinturas ou inscrições, designadamente de palavras.
frases, símbolos ou códigos, que tenham características artísticas, decorativas,
informativas ou outras aplicáveis no contexto de liberdade de criação artística e de
manifestação do pensamento, efetuadas por via de utilização de técnicas de desenho,
pintura, perfuração, gravação ou quaisquer outras utilizadas neste campo das
manifestações artísticas que permitam, de maneira duradoura, a sua conservação e
visualização por terceiros, apostos nas superfícies a que se refere o caput e nos
incisos do $ 1º, doartigo anterior e que sejam confrontantes com vias públicas sejam
de acesso público ou restrito, desde que assim o permitam e sejam previamente
aprovadas e devidamente autorizadas pelos órgãos responsáveis da Administração
Municipal:

HI - Picotagem: alteração da forma original de superfície a que se refere o caput
nos incisos do $ 1º, do artigo anterior, por meio de técnicas de perfuração ou
impactos ou de esculpir, que tenhamcaráter artístico, informativo ou decorativo,
efetuados por via de técnicas que permitam, de maneira duradoura, a sua
conservação e visualização por terceiros, realizados em locais que confrontem com
as vias públicas e, ou, que sejam de acesso público ou de uso restrito, ou nelas se
situem, desde que assim o permitame sejam previamente aprovadas e devidamente
autorizadas pelos órgãos responsáveis da Administração Municipal;

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, no que tange ao mobiliário urbano e

equipamentos urbanos, previsto no inciso 1, do $ 1º, do Art. 1º, são todos aqueles
elementos e bens de escala microarquitetônica integrantes do espaço urbano,
devidamente regulados na legislação municipal urbanística e que se destinem ao uso
dos cidadãos ou que sejam utilizados como suporte às infraestruturas urbanas
essenciais, notadamente as de saneamento básico, de energia, de telecomunicações,
de lazer, de serviços públicos e e de transportes, segundo, aind
definições e conceitos utilizados pelas lei municipais específicas de ordenação
urbanística, uso e ocupação do solo, de obras e outras pertinentes.

nu
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Art. 3º Toda e qualquer intervenção ou alteração da forma original de espaços
urbanos no Município de Ribeirão Preto, em especial os previstos no caput e nos
incisos do $ 1º, do artigo anterior, deverão respeitar os direitos deir e vir e não
atentar contra a moral e bons costumes ou ofender as liberdades preconizadas na
Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, nem
manifestem mensagens ou difundam conceitos e conteúdo que estimulem ou gerem
racismo, ódio, especismo ou qualquer forma de preconceito e, ou, constituam objeto
de crime

CaríruLo HI
DAS LICENÇAS OU AUTORIZAÇÕES

Art. 4º Compete à Administração Municipal promover as licenças ou autorizações e
definir os locais que podem ou não receber, sempreatítulo precário, as intervenções
ou alterações das formas originais por meio de ações artísticas e mediante os
instrumentos ou técnicas previstas nos incisos do Art. 2º desta Lei, o que poderá se
dar por via de parcerias, termos de fomento ou outras modalidades de licenciamento,
sempre mediante prévia apresentação de projeto e, quando se cuidar de intervenções
ou alterações em áreas particulares, de autorização expressa e documentada do
respectivo proprietário ou seu representante legal, devidamente identificado.

1- As autorizações oulicenças poderão ser concedidas mediante prévio concurso
público de projetos artísticos, a critério discricionário da Administração, quanto a
sua realização, conveniência e oportunidade e exigência de taxa ou tarifa para a
inscrição e concorrência

HH - As licenças ou autorizações aos artistas interessados gozarão de isenção no
tocante a taxas municipais eventualmente incidentes, excetuadas as do inciso
anterior, como forma de estímulo à arte de rua e ao turismo no Município, sempre
respeitada em tal caso as disposições da Lei Complementar nº 101/2000,
notadamente o seu Art. 14

HI - Não serão suscetíveis de licenciamento ou autorização pretensões de
intervenções oualterações de monumentos históricosou artísticos, especialmenteos
protegidos pela legislação de patrimônio cultural e artístico ou as que conspurquem
ou manchem a aparência exterior ou interior de monumentos, edifícios públicos,
religiosos ou de sinalizações destinadas à informação legal , à segurança, à higiene,
ao conforto, à regulação da disciplina dotrânsito e transporte e da circulação de
pessoas e veículos, à exploração adequada dos meios de transporte público urbano
ou que comestas contendam;
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IV - O disposto neste artigo não implica, em qualquer caso, uma apreciação do
conteúdo temático ou da expressãocriativa da intervenção ou alteração pretendida,
salvo nos casos previstosno Art. 3º desta Lei;

V- No caso deparcerias público-privadas ou intervenções e alterações incentivadas
pela legislação cultural o patrocinador é corresponsável pelos eventuais danos
causados à propriedade ou ao mobiliário e aos equipamentos públicos atingidos ou
pela execuçãode intervenção ou pela alteração promovida emlocal não autorizado
ou licenciado

CarítuLo IV
DOS ESPAÇOSDE EXPO IÇÕES

Art. 5º O Município poderá conceder e, ou promover a autorização paraa utilização
temporária e a título precário de espaços públicos, mobiliário e, ou equipamentos
urbanos, em especial os previstos no caput do Art. 1º e nos incisos 1 a IV, do seu 5

1º desta Lei e na formadeseu respectivo regulamento, para a exposição pública das
formas de arte urbana definidas nos sa II do Art. 2º desta Leiin

rá em consideraParágrafo único. O Poder Público lev: o, no deferimento das
autorizações ou de concessões ouna formação de parcerias para os fins desta Lei, a
promoção de dinâmicas associativas e comunitárias, da arte e da promoção da
cultura e da sua junção com o turismo de âmbito local, sempre devidamente
reguladose fiscalizados.

CarítuLo V

DA FISCALIZAÇÃO

Art, 6º A fiscalização da aplicação desta Lei e seu regulamento se insere nas
competências próprias da Administração Municipal, segundo a sua divisão
administrativa e seus Órgãos, sem prejuízo das competências próprias dos Órgãos de
Segurança Pública

Parágrafo único. Em todo caso, serão de observância cogente os princípios da
legalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade, nos atos lizatórios e
eventuais sanções daí decorrentes.
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CarítuLo VI
DAS INFRAÇÕES

Art, 7º Constituem infraçõespara os finse efeitos desta Lei, semprejuízo de outras
previstas em leis diversas e igualmente aplicáveis, a realização de quaisquer das
técnicas de intervençõese de alterações das características originais de elementos da
paisagemurbana,de caráter artísticoecultural, previstas nos incisosI a III do Art
2º desta Lei:

1 - Infração gravíssima: quando, aplicadas as técnicas de intervenções e de
alterações das características originais de elementos da paisagem urbana, de caráter
artístico e cultural previstas nos incisos 1 a II do Art. 2º desta Lei, estas venham a

descaracterizar, alterar, manchar ou conspurcar, de forma permanente ou
prolongada, a aparência exterior de bem móvel ou imóvel ou a aparência exterior ou
interior de área circulante de passageiros ou mercadorias, implicando em grave risco
paraa sua restauração, pelo caráter definitivo ou irreversível do meio utilizado para
a sua alteração:

H Infração grave: quando, aplicadas as técnicas de intervençõese de alterações
das características originais de elementos da paisagem urbana, de caráter artístico e

cultural previstas nos incisos [ a III do Art. 2º desta Lei, estas venham a

descaracterizar, alterar, manchar ou conspurcar, de forma prolongada, a aparência
exterior de bem móvel ou imóvel, ou a aparência exterior ou interior de área
circulante de passageiros ou mercadorias, mas sendo reversível por via de simples
processos de restauração, limpeza ou pintura:

HI - Infração leve: quando, aplicadas as técnicas de intervençõese de alterações das
características originais de elementos da paisagem urbana, de caráter artístico e

cultural previstas nos incisos [ a III do Art. 2º desta Lei, estas venham a

descaracterizar, alterar, manchar ou conspurcar, de forma prolongada, a aparência
exterior de bem móvel ou imóvel, ou a aparência exterior ou interior de área
circulante depassageiros ou mercadorias, mas sendoreversível por simples remo
limpezaou pintura

o.

Parágrafo único. As intervenções ou alterações a quese referem os incisos II e III
supra que venham a descaracterizar, alterar, manchar ou conspurcar a aparência de
monumentos, edifícios públicos tombados ou de valor histórico, religiosos, de
interesse público especial e de valor histórico ou artístico, constituem sempre
infração gravíssima
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CarítuLo VII
DAS PENALIDADES

Art. 8º Para os fins desta Lei, consideradas as infraçõesprevistas no artigo anterior,
implicarão nas seguintes penalidades

1 - Apreensãoe perdimento, assim aplicáveis:

a) Os objetos, petrechos, equipamentos e materiais que se destinem ou tenham sido
utilizados nas intervenções ou alterações das características originais de
elementos da paisagem urbana, de caráter artístico e cultural, previstas nos
incisos 1 a III do Art. 2º desta Lei, não devidamente autorizadas ou licenciadas na
forma desta Lei, serão apreendidos e ultrapassadooprazo de 30 (trinta) dias de
sua apreensão serão perdidos em favor do Município, sendo seu destino decidido
pela autoridade administrativa competente, nos termos do regulamento desta Lei,
observados, em todo caso. os princípios da legalidade, da ampla defesa e da
razoabilidadee proporcionalidade:

1. Quando, por ação dolosa do responsável pela intervenção ou alteração das
características originais de elementos da paisagem urbana, se tiver tornado
inexequível, total ou parcialmente, a perda de objetos, petrechos, equipamentos e
materiais em favor do Município que, no momento do fato lhe pertenciam, poderá a
penalidade ser convertida em pecúnia, correspondente ao valor estimado dos mesmos
objetos e, ou petrechos.

b) A penalidade de perdimento ou sua conversão em respectivo valor pecuniário
poderá ter lugar, ainda que não possa haver procedimento contra o responsável
pela intervenção ou alteração das características originais de elementos da

paisagem urbana oua este não lhe seja aplicada uma multa;

c) A penalidade de perdimentode objetos, petrechos, equipamentos e materiais em
favor do Município, que sejam pertencentesa terceiros, só pode ter lugar

1. Quando os seus titulares tiverem concorrido, com culpa, para a sua utilização ou
produçãoou do fato tiverem obtido qualquer vantagem; ou

2. Quando os objetos, petrechos, equipamentos e materiais forem, por qualquer
título, adquiridos após a prática do ato ou fato, conhecendo os adquirentes a

procedência dos mesmos
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1 - Multas, cuja aplicação e gradação se prevê em seção própria desta Lei:

TI - Penalidade acessória, conforme se prevê em seção própria desta Lei;

IV- Suspensão da licença ouda autorização.

$ 1º Poderá, em todo caso, haver cumulação de penalidades para um mesmoato ou
fato, que implique em infração aos dispositivos desta Lei.

$ 2º Para fins de aplicação de penalidades previstas nesta Lei, o devido processo
legal será atendido mediante o rito do processo administrativo previsto na Lei
Complementar Municipal nº 1.497, de 9 de junho de 2003, inclusive para fins
recursais.

Seção 1

DAS MULTAS

Art. 9º Nas infrações previstas no Art. 7º, aplicar-se-ão as seguintes multas e
gradações:

1 - nas infrações leves: multas equivalentes a 5 (cinco) unidades fiscais do Estado de
São Paulo (UFESP) a 20 (vinte) unidades fiscais do Estadode São Paulo (UFESP);

HI - nas infrações graves: multas equivalentes a 25 (vinte e cinco) unidades fiscais
doEstado de São Paulo (UFESP)a 50 (cinquenta) unidades fiscais do Estado de São
Paulo (UFESP); e

MI - nas infrações gravíssimas: multas equivalentes a 100 (cem) unidades fiscais do
Estado de São Paulo (UFESP) a 200 (duzentas) unidades fiscais do Estado de São
Paulo.

Parágrafo único.
proveito do Município com vistas ao custeio das atividades fiscalizatórias e
incremento da cultura e deverão integrar as demonstrações contábeis e orçamentárias
na formae para osfins da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000,
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,da Lei de Diretrizes Orçamentárias
do Município em vigor e da Lei de Orçamento Anual em vigor.

As receitas derivadas da aplicação das multas reverterão em
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SEÇÃO II
PENALIDADES ACESSÓRIAS

Art. 10. Constituem penalidades acessórias, passíveis de aplicação em casos
enquadráveis nas infrações aqui previstas as de inabilitação pelo prazo de 1 (um) a 4

(quatro) anos para os responsáveis ou entidades culturais que atuem nos segmentos
artísticose culturais aqui previstos de participar de concursos de projetos, certames
licitatórios ou afins e quaisquer outros meios legalmente aceitos para o

icenciamentos ou autorizações decadastramento público para fins de outorga de
exercício das atividades aqui previstas.

SEÇÃO IH
SUSPENSÃO DE LICENÇA OU DE AUTORIZAÇÃO

Art. 11. A autoridade administrativa competente para aplicar as penalidades
previstas nesta Lei, também o será para a sanção de suspensão de licença ou de
autorização concedida para fins desta Lei, cuja penalidade será aplicada na
reincidência de infração ou, a juízo da autoridade, respeitado o devido processo
legal, assim o recomendarpara a adequada proteção ao interesse público ou para fins
de assegurar a instrução processual administrativa e conferir melhor proteção aos
espaços urbanos a ser protegidos

Parágrafo único. A suspensão terá duração

nos casos de reincidência infracional, pelo período máximo de 1 (um) ano;
II - nos casos de necessidade de proteção a bens ou equipamentos e do interesse
público, pelo prazo máximode 2 (dois) anos; e

HIT - nos casos de necessidade acautelatória para a adequada instrução processual,
pelo prazo máximo de duração dos trâmites processuais, nunca menos de 30 (trinta)
dias.

Seção IV
FORMAS DE APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

rt. 12. A instrução dos processos relativos à aplicação das penalidades previstas
nesta Lei dar-se-á pela autoridade competente para a aplicação das multas e demais

9
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sanções, observadas as regras da Lei Complementar Municipal nº 1.497, de 09 de
junhode 2003

Art. 13. Será permitida a aplicação de forma alternativa de cumprimento das
penalidades aplicadas, mediante avaliação e juízo da autoridade administrativa
competente para a aplicação das sanções e nos casos em que o interesse público o
recomendar, que consistirá na suspensão da aplicação da multa ou demais sanções
previstas, total ou parcialmente, condicionada esta suspensão ao cumprimento das
obrigações ajustadas, notadamente das medidas de reparação de eventuais danos e de
reconstituição ao espaço violado e de compensação aplicáveis ou de prestação de
serviços à comunidade.

Parágrafo único. No caso de descumprimento das condições ou das obrigações
impostas para a validade da suspensão da execução das multas ou penalidades
impostas, estas últimas se restabelecerãoe serão executadas prontamente.

Art. 14. No caso de infração praticada por pessoas incapazes será notificada e
responsabilizada a pessoa que for considerada a sua responsável legal, sem prejuízo
da comunicação às autoridades competentes em caso de fato delituoso ou ato
infracional,

CarítuLO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. O âmbito de aplicação desta Lei respeitará o zoncamento urbano e se
iniciará pelo Distrito de Bonfim Paulista como fase denominada “piloto
extensível para outras zonas do Município, na medida do interesse, conveniência e
oportunidade definidas pela Administração.

sendo

Art. 16. O Poder Executivopoderá regulamentara presente Lei, no que couber, após
a sua publicação

Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
doações, subvenções, emendas parlamentares aos Orçamentos do Estado e da União
ligadasàpromoção da cultura e dasartes e de convênios entre o Município e a
iniciativa privada e organizações do terceiro setor; sem prejuizo de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário
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Art. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

RibeirãoPreto, 12 deabril de 2019.

>
LINCOLN FERNANDES

Presidente


